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1. Preâmbulo 

O presente Código visa concretizar os princípios de atuação e os deveres previstos no Decreto-Lei nº 

109-E/2021, que cria o Mecanismo Nacional Anticorrupção e estabelece o regime geral de prevenção da 

corrupção, servindo como guia orientador no desempenho das atividades da Interhigiene - Indústria de 

Produtos de Higiene, Lda, e contém as regras e os procedimentos internos em matéria de ética 

profissional, com especial consideração pelas normas penais referentes à corrupção e às infrações 

conexas e os riscos de exposição da empresa a estes crimes.  

 

 

2. Âmbito de aplicação 

O presente Código aplica-se a todos os trabalhadores e dirigentes da Interhigiene – Indústria de 

Produtos de Higiene, Lda, doravante designada por Interhigiene. 

São igualmente abrangidos os estagiários, bem como quaisquer prestadores de serviços ou quaisquer 

outras pessoas que atuem sob a orientação ou direção da Interhigiene, que a possa vincular e 

representar. 

Aqueles que incumpram o presente Código ou que sejam responsáveis por tal incumprimento, podem 

incorrer em infração disciplinar, com as correspondentes consequências disciplinares, 

contraordenacionais e criminais, nos termos da legislação aplicável.  

A reputação e bom nome da Interhigiene está dependente do comportamento de todos e cada uma 

das pessoas que com ela se relacionam, pelo que a sua atuação e conduta se deve pautar pelo 

cumprimento dos melhores parâmetros de ética profissional, nomeadamente no que toca à prevenção e 

combate à corrupção e infrações conexas. 

 

 

3. Valores e princípios  

 A Interhigiene opera de acordo com os princípios constantes no seu Manual da Qualidade e 

Ambiente, privilegiando: 

• Proporcionar aos clientes um serviço de excelência através da otimização dos nossos produtos e 

serviços; 

• Ser uma empresa de referência na Higiene Industrial e Cosmética pela qualidade dos nossos 

produtos e serviços; 

• Assentar nos seguintes valores:  

o Competência e Profissionalismo – A Interhigiene tem profissionais qualificados para as 

suas áreas de negócio; 
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o Integridade e Ética – A Administração e os colaboradores da Interhigiene regem-se por 

elevados padrões éticos. A atuação de cada colaborador deverá assentar em 

comportamentos rigorosos, isentos e imparciais, nomeadamente recusando quaisquer 

dependências financeiras perante indivíduos ou organizações alheias à Interhigiene que 

possam influenciar indevidamente a tomada de decisões. 

o Imparcialidade e Rigor – A Interhigiene assume e coloca em prática o princípio da 

igualdade entre todos e rejeita qualquer atuação discriminatória ou de favorecimento no 

seu seio ou através dos seus representantes, desenvolvendo a sua atividade com rigor e 

exigindo o melhor comportamento de todos os envolvidos no exercício das suas 

obrigações e deveres, com vista à construção de uma imagem de referência de 

credibilidade e qualidade. 

 

4. Definições1 

 Para compreensão e aplicação do presente Código, consideram-se as seguintes definições: 

 - Corrupção e infrações conexas: crimes de corrupção, recebimento e oferta indevidos de vantagem, 

peculato, participação económica em negócio, concussão, abuso de poder, prevaricação, tráfico de 

influência, branqueamento ou fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito, previstos 

no Código Penal português, na sua versão atualizada. De forma genérica, existirá um crime de corrupção 

ativa quando uma pessoa, diretamente ou através de outros, para seu benefício ou para benefício de 

outra pessoa, faz uma oferta, promessa ou propõe um benefício de qualquer natureza, em troca de um 

favor.  

Por outro lado, existirá um crime de corrupção passiva, quando uma pessoa aceita receber dinheiro ou 

outro benefício de qualquer natureza, para cumprir ou omitir certos atos.  

Recorrendo à síntese elaborada pela Direção-Geral da Política de Justiça (DGPJ), «existe corrupção, 

mesmo que o ato (ou a sua ausência), seja ou não legítimo no quadro das funções desempenhadas pelo 

interessado, não se tenha realizado. O ato unilateral de oferecer, dar, solicitar ou receber uma vantagem, 

é suficiente para existir corrupção». 

 

 - Colaborador: qualquer pessoa contratada pela Interhigiene, seja sob regime de contrato individual de 

trabalho, de prestação de serviços ou qualquer outro título, mesmo que provisório ou temporariamente, 

 
1 Ver Anexo I. 
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mediante remuneração ou a título gratuito, incluindo cargos de gestão, em caráter permanente ou 

temporário, ou ainda como estagiário.  

 

5. Corrupção e crimes conexos  

 

5.1. Riscos de corrupção da Interhigiene 

 A atividade da Interhigiene foca-se no desenvolvimento de soluções de limpeza e higiene nos mais 

diversos setores (ex: pessoal, casa, automóvel, alimentar, hospitalar, etc). Nas suas atividades normais, 

os colaboradores podem estar perante situações de potencial exposição da Interhigiene a riscos de 

corrupção e infrações conexas.  

 

5.2. Proibição da corrupção e crimes conexos 

É expressamente proibido todo o qualquer ato de corrupção, pelo que todos os colaboradores 

abrangidos pelo presente código estão proibidos de aceitar, oferecer ou prometer oferecer, direta ou 

indiretamente, a qualquer pessoa, uma oferta quantificável ou não em dinheiro que vise beneficiar 

objetivamente a condição do seu destinatário, independentemente do motivo ou da sua natureza, 

nomeadamente com o objetivo de obter ou manter tratamento favorável. 

Atendendo à diversidade de situações em que a corrupção e infrações conexas podem ocorrer, não 

é possível elencar de forma exaustiva todos os comportamentos autorizados ou proibidos. Todos os 

abrangidos pelo presente código devem agir com bom senso e, em caso de dúvida, deverão atuar com 

absoluta transparência, expondo as situações e questões aos seus superiores hierárquicos, ou aqueles 

que se encontram designados como responsáveis por estas matérias. 

 

 

a) Negociação com clientes 

As atividades de negociação com clientes da Interhigiene, inclusivamente o cumprimento de contratos 

não pode ser considerado um ato de corrupção ou infração conexa. Quando as negociações envolvem 

ofertas comerciais, estas devem: 

• Ser transparentes, comunicadas e aceites pelo seu supervisor hierárquico; 

• Quando aplicável, resultar de uma obrigação contratual; 

• Representar um valor simbólico e definido em sede de Departamento interno; 
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• Não significar ou parecer nenhuma forma de obtenção de vantagem própria ou injustificada ou 

ainda influenciar a decisão de uma entidade (ex: autoridades legais). 

 Os abrangidos pelo presente código estão proibidos de realizar ou aceitar quaisquer donativos ou 

contribuições políticas em numerário ou em espécie em nome próprio ou por conta da Interhigiene ou de 

forma que aparente ser feito por conta ou em nome da Interhigiene. Sempre que estiver perante uma 

destas situações, devendo reportar ao seu superior hierárquico.  

 Os abrangidos pela presente Código não devem, em circunstância alguma, efetuar qualquer 

pagamento ilegal, ou conceder qualquer outra forma de vantagem, de forma direta ou indireta, a favor de 

representantes de clientes públicos ou privados. 

 Nenhum colaborador da Interhigiene poderá ser alvo de retaliação ou ser prejudicado ou penalizado 

devido a atraso ou à não celebração de negócios/acordos resultantes da recusa em permitir, compactuar 

ou participar em condutas proibidas previstas no ponto acima descrito.  

 

b) Pagamentos de facilitação  

 O pagamento de facilitação é o «pequeno suborno feito com intenção de assegurar ou acelerar a 

execução de uma ação rotineira ou necessária, a que a parte que faz o pagamento tem direito.  

 Os abrangidos pelo presente Código de Conduta, poderão ver-se confrontados com solicitações de 

pagamentos de facilitação, que deverão recusar. Caso se vejam perante tais solicitações (ilegais), o 

potencial corruptor pode ser desencorajado se for exigido que tal pedido seja feito por escrito, em papel 

timbrado oficial da entidade que representam, devidamente assinado.  

 Quando confrontados com tais situações, os colaboradores deverão informar os seus superiores 

hierárquicos do sucedido. 

 

c) Convites e presentes 

  A oferta ou recebimento de presentes e/ou convites apenas será permitida se consistir num mero ato 

de cortesia profissional perante parceiros comerciais e que não possa suscitar dúvidas quanto à 

honestidade do doador ou da imparcialidade do beneficiário e cujo valor seja simbólico.  

 As circunstâncias em que ocorrem serão importantes na ponderação da sua aceitação pelo que serão 

aplicáveis as seguintes orientações:  
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• Em caso algum poderá ocorrer a oferta/recebimento de presentes e convites com o intuito de obter 

uma vantagem indevida ou de exercer de forma injustificada qualquer influência relativamente a 

uma decisão oficial. Assim, é expressamente proibida a aceitação de uma oferta, por exemplo, de 

uma empresa com quem a Interhigiene esteja prestes a celebrar um contrato.  

• Qualquer presente ou convite que não seja de valor muito baixo só poderá ser feito ou aceite com 

a autorização prévia do superior hierárquico do trabalhador em causa.  

• A gestão destas situações deverá ser feita com bom senso, sabendo que quanto mais elevado o 

valor do presente ou convite, maior será a suspeita que eventualmente poderá surgir.  

• Os convites de representantes de clientes para refeições devem limitar-se a atividades 

estritamente profissionais. O valor da refeição deverá ser considerado como normal, à luz dos 

usos locais e não deverão ser incluídos convidados que não estejam estrita e diretamente 

relacionados com a atividade profissional.  

• Os convites para eventos devem ter carácter profissional. Podem ser aceites convites para a visita 

a salões profissionais, seminários, conferências ou a instalações profissionais que impliquem 

deslocações e despesas de alojamento razoáveis.  

• Em caso de dúvida, os colaboradores deverão obter a prévia autorização do seu superior 

hierárquico.  

 

 

d) Atribuição de patrocínios e donativos 

 A atribuição de apoios e donativos por parte da Interhigiene deve ser definida pela Administração da 

empresa e: 

• Não pode ficar condicionada à obtenção ou manutenção de negócios; 

• Não pode ser feita de forma que o seu beneficiário fique obrigado a atribuir qualquer vantagem 

comercial à Interhigiene.  

 

6. Registos 

 Todos os pagamentos efetuados pela Interhigiene ou por conta desta são registados na contabilidade 

da empresa, de acordo com as normas contabilísticas aplicáveis, incluindo ofertas, apoios, donativos e 

patrocínios.  
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7. Denúncia 

 Caso seja identificada ou exista uma suspeita de violação às regras do presente Código ou de 

qualquer requisito legal em matéria de prevenção e controlo da corrupção, os colaboradores devem 

comunicar imediatamente essa violação pelos meios criados para o efeito, o Canal de Denúncias, 

disponível no site da empresa: www.interhigiene.pt, ou através do e-mail anafaria@interhigiene.pt.  

Se alguma circunstância fizer crer que existem violações da Lei ou deste Código, essa preocupação 

deverá ser comunicada através dos mecanismos estabelecidos para o efeito, nomeadamente, através 

dos canais de denúncia interna da empresa: 

• Denunciar por email  

A denúncia pode ser enviada por email para o endereço disponibilizado para o efeito 

(anafaria@interhigiene.pt) relatando os factos que originaram a infração.  

• Denunciar por correio postal  

A denúncia pode ser feita por carta para o endereço da Interhigiene e destinatário definido para o efeito 

(Ana Faria).  

• Denunciar presencialmente  

A denúncia pode ser apresentada de forma presencial, mediante agendamento com o interlocutor 

designado para o efeito (Ana Faria).  

 

 No tratamento das denúncias é garantida a imparcialidade, confidencialidade, a proteção de dados 

pessoais, o sigilo e a ausência de conflitos de interesses. A identidade do denunciante, bem como as 

informações que permitem deduzir a sua identidade são confidenciais e de acesso restrito aos 

responsáveis por receber ou dar seguimento às denúncias e só é divulgada em caso de decorrência de 

obrigação legal ou decisão judicial. O denunciante poderá efetuar o acompanhamento da denúncia 

através do contacto com o responsável de cumprimento normativo, acima referido e definido pela 

Administração.   

 No seguimento da denúncia, a Interhigiene despoleta os atos internos adequados à verificação das 

alegações aí contidas e, se for caso disso, à cessação da infração denunciada. 

 

 

http://www.interhigiene.pt/
mailto:anafaria@interhigiene.pt
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7.1. Retaliação 

 Quem, de boa-fé, denuncia práticas que possam constituir violação às regras definidas no presente 

Código, não pode ser objeto de retaliação, repreensão ou de quaisquer atos desfavoráveis ou 

discriminatórios por parte da Interhigiene ou dos abrangidos pelo presente código.  

 

8. Responsabilidade da Gestão de Topo 

 A Gerência da Interhigiene deve aprovar todas as medidas necessárias para que o presente Código 

seja implementado, bem como zelar pelo cumprimento do mesmo.  

 Deve ser dado conhecimento do presente Código a todos os abrangidos pelo presente código da 

Interhigiene e restantes partes interessadas, o qual será divulgado através de todos os canais de 

comunicação (internos ou externos) que se mostrem adequados ou necessários. Este Código está 

disponível para consulta de todos os abrangidos pelo presente código no sítio da internet da Interhigiene 

(ver ponto 7) bem como na sua intranet.  

 

9. Programa de Formação  

 A administração da Interhigiene, em articulação com o responsável pelo cumprimento normativo 

deverá assegurar a formação dos seus colaboradores no âmbito da prevenção e combate à corrupção e 

infrações conexas, através da disponibilização de ações de formação periódicas e atualizadas. 

 Os novos colaboradores devem ter conhecimento deste Código aquando do acolhimento.  

 

10. Incumprimento 

 A violação pelos abrangidos pelo presente Código das regras previstas poderá consubstanciar 

medidas disciplinares aos infratores e, em última instância levar à cessação do contrato de trabalho.    

 A aplicação de sanções disciplinares aos abrangidos pelo presente Código não prejudica a eventual 

denúncia às autoridades de factos que possam constituir um ilícito criminal ou contraordenacional, e que 

podem dar lugar a processos judiciais e sanções penais, nomeadamente pena de multa, coimas, 

indemnizações ou de prisão, bem como a aplicação de sanções acessórias, nomeadamente interdição 

do exercícios de cargos ou atividades, restrições ao recebimento de empréstimos, subsídios ou incentivos 

governamentais, perda de ativos e, no caso de pessoas coletivas, até a dissolução da sociedade. No que 

toca à responsabilidade criminal aplicar-se-á o disposto no Código Penal.  
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 Sempre que for identificada uma infração será elaborado um relatório, pelo responsável pelo 

cumprimento normativo, do qual consta a identificação das regras violadas, da sanção aplicada, bem 

como das medidas adotadas ou a adotar.  

 

11. Publicidade, vigência, revisão e aprovação 

 O presente Código será revisto a cada três anos ou sempre que se justifique, tendo em conta, 

nomeadamente, a avaliação de riscos de exposição da Interhigiene a crimes de corrupção e infrações 

conexas ou a alteração na estrutura orgânica ou societária da Interhigiene, nos termos do nº 3 do artigo 

7º do Decreto-Lei nº 109-E/2021, de 9 de dezembro, cabendo ao responsável pelo cumprimento 

normativo a apresentação da correspondente proposta de alteração para aprovação da Administração da 

Interhigiene.  

 A publicidade do presente Código é assegurada através da intranet e da página oficial na internet da 

Interhigiene, no prazo de 10 dias contados desde a sua implementação e respetivas revisões. 

O Código de Conduta é aprovado pela Gerência. 

______________________________                        ________________________________ 

(Aldo Costa)                                                                (Bruno Costa) 

 

Guimarães, 1 de outubro de 2024 
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ANEXO I 

TIPIFICAÇÃO LEGAL DOS CRIMES E DE INFRAÇÕES CONEXAS E CORRESPONDENTES 

SANÇÕES CRIMINAIS, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 3° E 7° DO RGPC 

 

1. CORRUPÇÃO  

 

Código Penal  

 

Artigo 373.° 

Corrupção passiva 

1- O funcionário que por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou 

aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para a 

prática de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores àquela 

solicitação ou aceitação, é punido com pena de prisão de um a oito anos.  

2 - Se o ato ou omissão não forem contrários aos deveres do cargo e a vantagem não lhe for devida, o 

agente é punido com pena de prisão de um a cinco anos.  

 

Artigo 374.°  

Corrupção ativa 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 

funcionário, ou a terceiro por indicação ou com conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial com o fim indicado no n.° 1 do artigo 373.°, é punido com pena de prisão de um a cinco anos.  

2 - Se o fim for o indicado no n.° 2 do artigo 373.°, o agente é punido com pena de prisão até três anos 

ou com pena de multa até 360 dias.  

3 - A tentativa é punível.  

 

Código de Justiça Militar 

Artigo 37.° 

Corrupção ativa 

1 - Aquele que, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer 

a qualquer pessoa integrada ou ao serviço das Forças Armadas ou de outras forças militares, ou a terceiro 

com conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial que lhe não seja devida, com o fim 

indicado no artigo anterior e de que resulte perigo para a segurança nacional, é punido com pena de 

prisão de 1 a 6 anos.  
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2 - Se o agente dos crimes referidos no número anterior for oficial de graduação superior à do militar a 

quem procurar corromper ou exercer sobre o mesmo funções de comando ou chefia, o limite mínimo da 

pena aplicável é agravado para o dobro.  

Lei 50/2007, de 31 de aposto, regime de responsabilidade penal por comportamentos suscetíveis de 

afetar a verdade, a lealdade e a correção da competição e do seu resultado na atividade desportiva. 

  

Artigo 8.° 

Corrupção passiva 

O agente desportivo que, por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, 

solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, sem que lhe seja devida, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, ou a sua promessa, para um qualquer ato ou omissão destinados a alterar ou falsear o 

resultado de uma competição desportiva, ainda que anteriores àquela solicitação ou aceitação, é punido 

com pena de prisão de 1 a 8 anos.  

 

Artigo 9.° 

Corrupção ativa 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 

agente desportivo, ou a terceiro com conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, 

que lhe não seja devida, com o fim indicado no artigo anterior, é punido com pena de prisão de 1 a 5 

anos.  

2 - A tentativa é punível.  

 

Lei 20/2008, de 21 de abril, novo regime penal de corrupção no comércio internacional e no setor privado  

 

Artigo 7.° 

Corrupção ativa com prejuízo do comércio internacional 

Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por interposta pessoa der ou prometer a 

funcionário, nacional, estrangeiro ou de organização internacional, ou a titular de cargo político, nacional 

ou estrangeiro, ou a terceiro com conhecimento daqueles, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que 

lhe não seja devida, para obter ou conservar um negócio, um contrato ou outra vantagem indevida no 

comércio internacional, é punido com pena de prisão de um a oito anos.  

 

Artigo 8.° 

Corrupção passiva no sector privado 

1 - O trabalhador do sector privado que, por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por 

interposta pessoa, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, sem que lhe seja devida, vantagem 
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patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para um qualquer ato ou omissão que constitua uma 

violação dos seus deveres funcionais é punido com pena de prisão até cinco anos ou com pena de multa 

até 600 dias.  

2 - Se o ato ou omissão previsto no número anterior for idóneo a causar uma distorção da concorrência 

ou um prejuízo patrimonial para terceiros, o agente é punido com pena de prisão de um a oito anos.  

 

Artigo 9.° 

Corrupção ativa no sector privado 

1 - Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por interposta pessoa der ou prometer 

a pessoa prevista no artigo anterior, ou a terceiro com conhecimento daquela, vantagem patrimonial ou 

não patrimonial, que lhe não seja devida, para prosseguir o fim aí indicado é punido com pena de prisão 

até três anos ou com pena de multa.  

2 - Se a conduta prevista no número anterior visar obter ou for idónea a causar uma distorção da 

concorrência ou um prejuízo patrimonial para terceiros, o agente é punido com pena de prisão até cinco 

anos ou com pena de multa até 600 dias.  

3 - A tentativa é punível.  

 

 

2. RECEBIMENTO E OFERTA INDEVIDOS DE VANTAGEM 

 

Código Penal  

 

Artigo 372.° 

Recebimento ou oferta indevidos de vantagem 

1 - O funcionário que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por interposta pessoa, 

com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial 

ou não patrimonial, que não lhe seja devida, é punido com pena de prisão até cinco anos ou com pena 

de multa até 600 dias.  

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 

funcionário, ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é punido com 

pena de prisão até três anos ou com pena de multa até 360 dias.  

3 - Excluem-se dos números anteriores as condutas socialmente adequadas e conformes aos usos e 

costumes.  
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Lei n.° 34/87, de 16 de julho, crimes de responsabilidade dos titulares de cargos políticos  

 

Artigo 16.° 

Recebimento ou oferta indevidos de vantagem 

1 - O titular de cargo político que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por 

interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, 

vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja devida, é punido com pena de prisão de 1 a 5 

anos.  

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 

titular de cargo político, ou a terceiro por indicação ou conhecimento deste, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é punido com 

pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias.  

3 - O titular de cargo político que, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, 

der ou prometer a outro titular de cargo político, a titular de alto cargo público ou a funcionário, ou a 

terceiro com conhecimento destes, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, que 

não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é punido com as penas previstas 

no número anterior. 

4 - Excluem-se dos números anteriores as condutas socialmente adequadas e conformes aos usos e 

costumes.  

 

Lei 50/2007, de 31 de agosto, regime de responsabilidade penal por comportamentos suscetíveis de 

afetar a verdade, a lealdade e a correção da competição e do seu resultado na atividade desportiva  

 

Artigo 10.°-A 

Oferta ou recebimento indevido de vantagem 

1 - O agente desportivo que, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, por 

interposta pessoa, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, direta ou indiretamente, no exercício das 

suas funções ou por causa delas, sem que lhe seja devida, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou 

a sua promessa, de agente que perante ele tenha tido, tenha ou possa vir a ter pretensão dependente do 

exercício dessas suas funções, é punido com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 

dias.  

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 

agente desportivo, ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é punido com 

pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa até 360 dias.  
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3 - Excluem-se dos números anteriores as condutas socialmente adequadas e conformes aos usos e 

costumes.  

 

 

3. PECULATO  

 

Código Penal 

Artigo 375.° 

Peculato 

1- O funcionário que ilegitimamente se apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de dinheiro ou 

qualquer coisa móvel ou imóvel ou animal, públicos ou particulares, que lhe tenha sido entregue, esteja 

na sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções, é punido com pena de prisão de 1 a 8 

anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal.  

2 - Se os valores ou objetos referidos no número anterior forem de diminuto valor, nos termos da alínea 

c) do igo 202. °, o agente é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. 

3 - Se o funcionário der de empréstimo, empenhar ou, de qualquer forma, onerar valores ou objetos 

referidos no n.° 1, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais grave 

lhe não couber por força de outra disposição legal.  

 

Artigo 376.° 

Peculato de uso 

1 - O funcionário que fizer uso ou permitir que outra pessoa faça uso, para fins alheios àqueles a que se 

destinem, de coisa imóvel, de veículos, de outras coisas móveis ou de animais de valor apreciável, 

públicos ou particulares, que lhe forem entregues, estiverem na sua posse ou lhe forem acessíveis em 

razão das suas funções, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias.  

2 - Se o funcionário, sem que especiais razões de interesse público o justifiquem, der a dinheiro público 

destino para uso público diferente daquele a que está legalmente afectado, é punido com pena de prisão 

até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias.  

 

Lei n.° 34/87, de 16 de julho, crimes de responsabilidade dos titulares de cargos políticos  

 

Artigo 20.° 

Peculato 

1 - O titular de cargo político que no exercício das suas funções ilicitamente se apropriar, em proveito 

próprio ou de outra pessoa, de dinheiro ou qualquer coisa móvel ou imóvel, pública ou particular, que lhe 

tenha sido entregue, esteja na sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções, é punido com 
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prisão de três a oito anos e multa até 150 dias, se pena mais grave lhe não couber por força de outra 

disposição legal.  

2 - Se o infrator der de empréstimo, empenhar ou, de qualquer forma, onerar quaisquer objetos referidos 

no número anterior, com a consciência de prejudicar ou poder prejudicar o Estado ou o seu proprietário, 

será punido com prisão de um a quatro anos e multa até 80 dias.  

 

 

4. PARTICIPAÇÃO ECONÓMICA EM NEGÓCIO   

 

Código Penal 

 

Artigo 377.° 

Participação económica em negócio 

1 - O funcionário que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, participação económica ilícita, lesar 

em negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua 

função, administrar, fiscalizar, defender ou realizar, é punido com pena de prisão até 5 anos.  

2 - O funcionário que, por qualquer forma, receber, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial por 

efeito de ato jurídico-civil relativo a interesses de que tinha, por força das suas funções, no momento do 

ato, total ou parcialmente, a disposição, administração ou fiscalização, ainda que sem os lesar, é punido 

com pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 60 dias.  

3 - A pena prevista no número anterior é também aplicável ao funcionário que receber, para si ou para 

terceiro, por qualquer forma, vantagem patrimonial por efeito de cobrança, arrecadação, liquidação ou 

pagamento que, por força das suas funções, total ou parcialmente, esteja encarregado de ordenar ou 

fazer, posto que não se verifique prejuízo para a Fazenda Pública ou para os interesses que lhe estão 

confiados.  

 

Lei n.° 34/87, de 16 de julho, crimes de responsabilidade dos titulares de cargos políticos  

 

Artigo 23.° 

Participação económica em negócio 

1 - O titular de cargo político que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, participação económica 

ilícita, lesar em negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpra, em 

razão das suas funções, administrar, fiscalizar, defender ou realizar, é punido com prisão até 5 anos.  

2 - O titular de cargo político que, por qualquer forma, receber vantagem patrimonial por efeito de um ato 

jurídico-civil relativo a interesses de que tenha, por força das suas funções, no momento do ato, total ou 
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parcialmente, a disposição, a administração ou a fiscalização, ainda que sem os lesar, é punido com pena 

de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 150 dias.  

3 - A pena prevista no número anterior é também aplicável ao titular de cargo político que receber, por 

qualquer forma, vantagem económica por efeito de cobrança, arrecadação, liquidação ou pagamento de 

que, em razão das suas funções, total ou parcialmente, esteja encarregado de ordenar ou fazer, posto 

que se não verifique prejuízo económico para a Fazenda Pública ou para os interesses que assim efetiva. 

 

 

5. CONCUSSÃO  

 

Códiqo Penal  

 

Artigo 379.° 

Concussão 

1 - O funcionário que, no exercício das suas funções ou de poderes de facto delas decorrentes, por si ou 

por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, receber, para si, para o Estado ou para 

terceiro, mediante indução em erro ou aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial que lhe 

não seja devida, ou seja superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa, emolumento, multa ou 

coima, é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, se pena mais grave 

lhe não couber por força de outra disposição legal.  

2 - Se o facto for praticado por meio de violência ou ameaça com mal importante, o agente é punido com 

pena de prisão de 1 a 8 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal.  

 

 

ABUSO DE PODER  

 

Código Penal  

 

Artigo 382.° 

Abuso de poder 

O funcionário que, fora dos casos previstos nos artigos anteriores, abusar de poderes ou violar deveres 

inerentes às suas funções, com intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício ilegítimo ou causar 

prejuízo a outra pessoa, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais 

grave lhe não couber por força de outra disposição legal.  
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Lei n.° 34/87, de 16 de julho, crimes de responsabilidade dos titulares de cargos políticos 

 

Artigo 26.° 

Abuso de poderes 

1 - O titular de cargo político que abusar dos poderes ou violar os deveres inerentes às suas funções, 

com a intenção de obter, para si ou para terceiro, um benefício ilegítimo ou de causar um prejuízo a 

outrem, será punido com prisão de seis meses a três anos ou multa de 50 a 100 dias, se pena mais grave 

lhe não couber por força de outra disposição legal.  

2 - Incorre nas penas previstas no número anterior o titular de cargo político que efetuar fraudulentamente 

concessões ou celebrar contratos em benefício de terceiro ou em prejuízo do Estado.  

 

 

6. PREVARICAÇÃO  

 

Código Penal  

 

Artigo 369.° 

Denegação de justiça e prevaricação 

1- O funcionário que, no âmbito de inquérito processual, processo jurisdicional, por contraordenação ou 

disciplinar, conscientemente e contra direito, promover ou não promover, conduzir, decidir ou não decidir, 

ou praticar ato no exercício de poderes decorrentes do cargo que exerce, é punido com pena de prisão 

até 2 anos ou com pena de multa até 120 dias.  

2 - Se o facto for praticado com intenção de prejudicar ou beneficiar alguém, o funcionário é punido com 

pena de prisão até 5 anos.  

3 - Se, no caso do n.° 2, resultar privação da liberdade de uma pessoa, o agente é punido com pena de 

prisão de 1 a 8 anos.  

4 - Na pena prevista no número anterior incorre o funcionário que, sendo para tal competente, ordenar ou 

executar medida privativa da liberdade de forma ilegal, ou omitir ordená-la ou executá-la nos termos da 

lei.  

5 - No caso referido no número anterior, se o facto for praticado com negligência grosseira, o agente é 

punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa. 

 

Artigo 370.° 

Prevaricação de advogado ou de solicitador 

1 - O advogado ou solicitador que intencionalmente prejudicar causa entregue ao seu patrocínio é punido 

com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa.  



 

CÓDIGO DE CONDUTA EM MATÉRIA DE 

PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES 

CONEXAS 
 

19 
Edição: 00 / Data: 01-10-2024 

INT.197.00 

2 - Em igual pena incorre o advogado ou solicitador que, na mesma causa, advogar ou exercer 

solicitadoria relativamente a pessoas cujos interesses estejam em conflito, com intenção de atuar em 

benefício ou em prejuízo de alguma delas.  

 

Lei n.° 34/87, de 16 de julho, crimes de responsabilidade dos titulares de cargos políticos  

 

Artigo 11.° 

Prevaricação 

O titular de cargo político que conscientemente conduzir ou decidir contra direito um processo em que 

intervenha no exercício das suas funções, com a intenção de por essa forma prejudicar ou beneficiar 

alguém, será punido com prisão de dois a oito anos.  

 

 

7. TRÁFICO DE INFLUÊNCIA  

 

Lei 50/2007, de 31 de agosto, regime de responsabilidade penal por comportamentos suscetíveis de 

afetar a verdade, a lealdade e a correção da competição e do seu resultado na atividade desportiva  

 

Artigo 10.° 

Tráfico de influência 

1- Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, 

para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da 

sua influência, real ou suposta, junto de qualquer agente desportivo, com o fim de obter uma qualquer 

decisão destinada a alterar ou falsear o resultado de uma competição desportiva, é punido com pena de 

prisão de 1 a 5 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal.  

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 

outra pessoa vantagem patrimonial ou não patrimonial, para o fim referido no número anterior, é punido 

com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais grave lhe não couber por força de 

outra disposição legal.  

3 - É correspondentemente aplicável o disposto no artigo 13.° 
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8. BRANQUEAMENTO OU FRAUDE NA OBTENÇÃO OU DESVIO DE SUBSÍDIO, SUBVENÇÃO 

OU CRÉDITO  

 

Código Penal  

 

Artigo 368.°-A 

Branqueamento 

1 - Para efeitos do disposto nos números seguintes, consideram-se vantagens os bens provenientes da 

prática, sob qualquer forma de comparticipação, de factos ilícitos típicos puníveis com pena de prisão de 

duração mínima superior a seis meses ou de duração máxima superior a cinco anos ou, 

independentemente das penas aplicáveis, de factos ilícitos típicos de:  

a)Lenocínio, abuso sexual de crianças ou de menores dependentes, ou pornografia de menores;  

b)Burla informática e nas comunicações, extorsão, abuso de cartão de garantia ou de cartão, dispositivo 

ou dados de pagamento, contrafação de moeda ou de títulos equiparados, depreciação do valor de moeda 

metálica ou de títulos equiparados, passagem de moeda falsa de concerto com o falsificador ou de títulos 

equiparados, passagem de moeda falsa ou de títulos equiparados, ou aquisição de moeda falsa para ser 

posta em circulação ou de títulos equiparados;  

c)Falsidade informática, contrafação de cartões ou outros dispositivos de pagamento, uso de cartões ou 

outros dispositivos de pagamento contrafeitos, aquisição de cartões ou outros dispositivos de pagamento 

contrafeitos, atos preparatórios da contrafação, aquisição de cartões ou outros dispositivos de pagamento 

obtidos mediante crime informático, dano relativo a programas ou outros dados informáticos, sabotagem 

informática, acesso ilegítimo, interceção ilegítima ou reprodução ilegítima de programa protegido;  

d)Associação criminosa;  

e)Terrorismo;  

f)Tráfico de estupefacientes e substâncias psicotrópicas;  

g)Tráfico de armas;  

h)Tráfico de pessoas, auxílio à imigração ilegal ou tráfico de órgãos ou tecidos humanos;  

i)Danos contra a natureza, poluição, atividades perigosas para o ambiente, ou perigo relativo a animais 

ou vegetais;  

j)Fraude fiscal ou fraude contra a segurança social;  

k)Tráfico de influência, recebimento indevido de vantagem, corrupção, peculato, participação económica 

em negócio, administração danosa em unidade económica do setor público, fraude na obtenção ou desvio 

de subsídio, subvenção ou crédito, ou corrupção com prejuízo do comércio internacional ou no setor 

privado;  

I) Abuso de informação privilegiada ou manipulação de mercado; 
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m) Violação do exclusivo da patente, do modelo de utilidade ou da topografia de produtos semicondutores, 

violação dos direitos exclusivos relativos a desenhos ou modelos, contrafação, imitação e uso ilegal de 

marca, venda ou ocultação de produtos ou fraude sobre mercadorias.  

2 - Consideram-se igualmente vantagens os bens obtidos através dos bens referidos no número anterior.  

3 - Quem converter, transferir, auxiliar ou facilitar alguma operação de conversão ou transferência de 

vantagens, obtidas por si ou por terceiro, direta ou indiretamente, com o fim de dissimular a sua origem 

ilícita, ou de evitar que o autor ou participante dessas infrações seja criminalmente perseguido ou 

submetido a uma reação criminal, é punido com pena de prisão até 12 anos.  

4 - Na mesma pena incorre quem ocultar ou dissimular a verdadeira natureza, origem, localização, 

disposição, movimentação ou titularidade das vantagens, ou os direitos a ela relativos.  

5 - Incorre ainda na mesma pena quem, não sendo autor do facto ilícito típico de onde provêm as 

vantagens, as adquirir, detiver ou utilizar, com conhecimento, no momento da aquisição ou no momento 

inicial da detenção ou utilização, dessa qualidade.  

6 - A punição pelos crimes previstos nos n.os 3 a 5 tem lugar ainda que se ignore o local da prática dos 

factos ilícitos típicos de onde provenham as vantagens ou a identidade dos seus autores, ou ainda que 

tais factos tenham sido praticados fora do território nacional, salvo se se tratar de factos lícitos perante a 

lei do local onde foram praticados e aos quais não seja aplicável a lei portuguesa nos termos do artigo 5.°  

7 - O facto é punível ainda que o procedimento criminal relativo aos factos ilícitos típicos de onde provêm 

as vantagens depender de queixa e esta não tiver sido apresentada.  

8 - A pena prevista nos n.os 3 a 5 é agravada em um terço se o agente praticar as condutas de forma 

habitual ou se for uma das entidades referidas no artigo 3.° ou no artigo 4.° da Lei n.° 83/2017, de 18 de 

agosto, e a infração tiver sido cometida no exercício das suas atividades profissionais.  

9 - Quando tiver lugar a reparação integral do dano causado ao ofendido pelo facto ilícito típico de cuja 

prática provêm as vantagens, sem dano ilegítimo de terceiro, até ao início da audiência de julgamento em 

1.a instância, a pena é especialmente atenuada.  

10 - Verificados os requisitos previstos no número anterior, a pena pode ser especialmente atenuada se 

a reparação for parcial.  

11 - A pena pode ser especialmente atenuada se o agente auxiliar concretamente na recolha das provas 

decisivas para a identificação ou a captura dos responsáveis pela prática dos factos ilícitos típicos de 

onde provêm as vantagens.  

12 - A pena aplicada nos termos dos números anteriores não pode ser superior ao limite máximo da pena 

mais elevada de entre as previstas para os factos ilícitos típicos de onde provêm as vantagens. 
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Decreto-Lei n.° 28/84, de 20 de Paneiro, altera o regime em vigor em matéria de infrações antieconómicas 

e contra a saúde  

 

Artigo 36.° 

(Fraude na obtenção de subsídio ou subvenção) 

1 - Quem obtiver subsídio ou subvenção:  

a)Fornecendo às autoridades ou entidades competentes informações inexatas ou incompletas sobre si 

ou terceiros e relativas a factos importantes para a concessão do subsídio ou subvenção;  

b)Omitindo, contra o disposto no regime legal da subvenção ou do subsídio, informações sobre factos 

importantes para a sua concessão;  

c)Utilizando documento justificativo do direito à subvenção ou subsídio ou de factos importantes para  

a sua concessão, obtido através de informações inexatas ou incompletas;  

será punido com prisão de 1 a 5 anos e multa de 50 a 150 dias.  

2 - Nos casos particularmente graves, a pena será de prisão de 2 a 8 anos.  

3 - Se os factos previstos neste artigo forem praticados em nome e no interesse de uma pessoa coletiva 

ou sociedade, exclusiva ou predominantemente constituídas para a sua prática, o tribunal, além da pena 

pecuniária, ordenará a sua dissolução.  

4 - A sentença será publicada.  

5 - Para os efeitos do disposto no n.° 2, consideram-se particularmente graves os casos em que o agente:  

a)Obtém para si ou para terceiros uma subvenção ou subsídio de montante consideravelmente elevado 

ou utiliza documentos falsos;  

b)Pratica o facto com abuso das suas funções ou poderes;  

c)Obtém auxílio do titular de um cargo ou emprego público que abusa das suas funções ou poderes.  

6 - Quem praticar os factos descritos nas alíneas a) e b) do n.° 1 com negligência será punido com prisão 

até 2 anos ou multa até 100 dias.  

7 - O agente será isento de pena se:  

a)Espontaneamente impedir a concessão da subvenção ou do subsídio;  

b)No caso de não serem concedidos sem o seu concurso, ele se tiver esforçado espontãnea e seriamente 

para impedir a sua concessão.  

8 - Consideram-se importantes para a concessão de um subsídio ou subvenção os factos:  

a)Declarados importantes pela lei ou entidade que concede o subsídio ou a subvenção;  

b)De que dependa legalmente a autorização, concessão, reembolso, renovação ou manutenção de uma 

subvenção, subsídio ou vantagem daí resultante. 
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Artigo 37.° 

(Desvio de subvenção, subsídio ou crédito bonificado) 

1 - Quem utilizar prestações obtidas a título de subvenção ou subsídio para fins diferentes daqueles a 

que legalmente se destinam será punido com prisão até 2 anos ou multa não inferior a 100 dias.  

2 - Com a mesma pena será punido quem utilizar prestação obtida a título de crédito bonificado para um 

fim diferente do previsto na linha de crédito determinada pela entidade legalmente competente.  

3 - A pena será a de prisão de 6 meses a 6 anos e multa até 200 dias quando os valores ou danos 

causados forem consideravelmente elevados.  

4 - Se os factos previstos neste artigo forem praticados reiteradamente em nome e no interesse de uma 

pessoa coletiva ou sociedade e o dano não tiver sido espontaneamente reparado, o tribunal ordenará a 

sua dissolução.  

5 - A sentença será publicada.  

 

Artigo 38.° 

(Fraude na obtenção de crédito) 

1 - Quem ao apresentar uma proposta de concessão, manutenção ou modificação das condições de um 

crédito destinado a um estabelecimento ou empresa:  

a)Prestar informações escritas inexatas ou incompletas destinadas a acreditá-lo ou importantes para a 

decisão sobre o pedido;  

b)Utilizar documentos relativos à situação económica inexatos ou incompletos, nomeadamente balanços, 

contas de ganhos e perdas, descrições gerais do património ou peritagens;  

c)Ocultar as deteriorações da situação económica entretanto verificadas em relação à situação  

descrita aquando do pedido de crédito e que sejam importantes para a decisão sobre o pedido;  

será punido com prisão até 3 anos e multa até 150 dias.  

2 - Se o agente, atuando pela forma descrita no número anterior, obtiver crédito de valor 

consideravelmente elevado, a pena poderá elevar-se até 5 anos de prisão e até 200 dias de multa.  

3 - No caso do número anterior, se o crime tiver sido cometido em nome e no interesse de pessoa coletiva 

ou sociedade, o tribunal poderá ordenar a dissolução destas.  

4 - O agente será isento de pena:  

a)Se espontaneamente impedir que o credor entregue a prestação pretendida;  

b)Se, no caso de a prestação não ter sido entregue sem o seu concurso, se tiver esforçado com 

anterioridade séria e espontaneamente para impedir a entrega.  

5 - A sentença será publicada. 

 


